
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ESGRIMA — POL-017 | POLÍTICA DE ESPORTE SEGURO 

Documento controlado — Propriedade da Confederação Brasileira de Esgrima — CBE     |     Página 1 de 15 

TIPO DE NORMATIVO Política Corporativa CÓDIGO POL-017 

ÁREA 
Governança, Integridade e 
Compliance 

VERSÃO 01 

GERÊNCIA Diretoria de Governança DATA DE PUBLICAÇÃO ___/___/2026 

PÚBLICO Público VIGÊNCIA 4 (quatro) anos 

POLÍTICA DE ESPORTE SEGURO 

 

CONTROLE DE REVISÕES 

VERSÃO DATA DESCRIÇÃO DA ALTERAÇÃO ELABORAÇÃO / RESPONSÁVEL 

01 ___/___/2026 Emissão inicial do documento. 
José Maria de Santucci — Diretor de 
Governança 

SUMÁRIO 

OBJETIVO 

ABRANGÊNCIA 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

GLOSSÁRIO / TERMINOLOGIA 

DIRETRIZES / REGRAS GERAIS 

Seção 1. Do compromisso institucional com o Esporte Seguro 

Seção 2. Dos princípios norteadores 

Seção 3. Da aplicação da Política 

Seção 4. Das formas de violência e das condutas vedadas 

Seção 5. Da governança do Esporte Seguro 

Seção 6. Da prevenção e da contratação segura 

Seção 7. Da proteção de crianças e adolescentes 

Seção 8. Das especificidades do ambiente da esgrima 

Seção 9. Das relações de poder e dos relacionamentos íntimos 

Seção 10. Da saúde, do bem-estar e da prática segura 

Seção 11. Da imagem, da comunicação e dos meios digitais 

Seção 12. Da integridade da competição 

Seção 13. Dos canais de relato e denúncia 

Seção 14. Do acolhimento e do atendimento à pessoa afetada 

Seção 15. Da apuração 

Seção 16. Das medidas protetivas 

Seção 17. Da vedação à retaliação 

Seção 18. Das sanções 

Seção 19. Da confidencialidade e da proteção de dados 

Seção 20. Das responsabilidades 

Seção 21. Da educação e da capacitação 

Seção 22. Do monitoramento, da avaliação e da revisão 

Seção 23. Das disposições finais 

ANEXO I — Fluxo de recebimento e tratamento de relatos 

ANEXO II — Canais públicos de proteção e apoio 

  

D4Sign ab8af3a5-a6d1-41bc-903f-06f0ca0d1cac - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brasil



CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ESGRIMA — POL-017 | POLÍTICA DE ESPORTE SEGURO 

Documento controlado — Propriedade da Confederação Brasileira de Esgrima — CBE     |     Página 2 de 15 

OBJETIVO 

Estabelecer as diretrizes, os compromissos, a estrutura de governança e os procedimentos adotados pela Confederação 

Brasileira de Esgrima (CBE) para prevenir, reconhecer, enfrentar e reparar todas as formas de violência, assédio, abuso, 

negligência, discriminação e exploração no ambiente da esgrima, assegurando a todas as pessoas que praticam, apoiam, 

organizam ou acompanham a modalidade um ambiente esportivo seguro, saudável, acolhedor, íntegro e respeitoso, 

com atenção prioritária à proteção de crianças e adolescentes. 

ABRANGÊNCIA 

Esta Política se aplica a: 

• pessoas físicas ou jurídicas que compõem os poderes da CBE, incluindo membros da Assembleia Geral, da 

Presidência, das Diretorias, dos Conselhos e das Comissões; 

• atletas de todas as categorias, faixas etárias e armas, incluindo atletas de esgrima em cadeira de rodas e demais 

categorias paradesportivas; 

• treinadores(as), mestres de armas, preparadores(as), profissionais de saúde, chefes de delegação, árbitros(as), 

oficiais técnicos e demais integrantes de equipes técnicas e multidisciplinares; 

• colaboradores(as), estagiários(as), aprendizes, prestadores(as) de serviço, prepostos e voluntários(as) que 

mantenham qualquer vínculo com a CBE; 

• Federações Estaduais, clubes, associações, academias, escolas de formação e demais entes esportivos filiados ou 

vinculados à CBE (Afiliados); 

• pais, mães e responsáveis legais por atletas menores de 18 (dezoito) anos, no que lhes couber; 

• patrocinadores, apoiadores, parceiros e fornecedores que se associem contratualmente à CBE; e 

• quaisquer terceiros presentes em ambientes, eventos, competições, cursos, missões e atividades organizadas, 

chanceladas ou financiadas pela CBE. 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

• Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA (Lei nº 8.069/1990), em especial os deveres de comunicação de 

suspeita de violência; 

• Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023), com as alterações da Lei nº 15.032/2024, especialmente o art. 36, 

inciso XIII, que condiciona o repasse de recursos públicos à adoção de medidas de proteção de crianças e 

adolescentes contra abusos e violência sexual; 

• Lei nº 13.431/2017 (sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência) e Decreto nº 9.603/2018; 

• Lei nº 13.185/2015 (Programa de Combate à Intimidação Sistemática) e Lei nº 14.811/2024 (bullying e 

cyberbullying); 

• Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e Lei nº 14.457/2022 (medidas de prevenção e enfrentamento ao 

assédio sexual); 

• Lei nº 7.716/1989 e Lei nº 14.532/2023 (crimes de racismo e injúria racial), Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da 

Igualdade Racial) e Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

• Código Penal Brasileiro, em especial os tipos relativos a violência física, importunação sexual, estupro, estupro 

de vulnerável e crimes contra a dignidade sexual; 

• Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD (Lei nº 13.709/2018); 

• Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD); 

• Carta Olímpica e Código de Ética do Comitê Olímpico Internacional (COI); 

• Consenso do COI sobre violência interpessoal e salvaguarda no esporte e diretrizes do COI para Federações 

Internacionais e Comitês Olímpicos Nacionais quanto à proteção de atletas contra assédio e abuso; 
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• Política de Salvaguarda (Safe Sport) da Federação Internacional de Esgrima — FIE, prevista no Capítulo XIII de 

seus Estatutos e regulamentada no Capítulo 14 de suas Regras Administrativas, inclusive a recomendação de que 

as federações nacionais adotem políticas equivalentes; 

• Programa Esporte Seguro do Comitê Olímpico do Brasil (COB), sua Política de Prevenção e Enfrentamento à 

Violência, Assédio e Abuso no Esporte e o Programa Esporte Seguro para Organizações (PESORG); 

• Salvaguardas Internacionais para Crianças no Esporte (International Safeguards for Children in Sport) e diretrizes 

do UNICEF; 

• Código Mundial Antidopagem e regulamentos da Agência Mundial Antidopagem (WADA) e da Autoridade 

Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD); 

• Estatuto Social da CBE; e 

• Código de Conduta Ética da CBE (POL-009), Política Antidoping da CBE (POL-013), Política de Diversidade, 

Equidade e Inclusão da CBE (POL-015) e Política de Proteção de Dados Pessoais e Segurança da Informação da 

CBE (POL-016). 

GLOSSÁRIO / TERMINOLOGIA 

• Esporte Seguro: ambiente esportivo em que todas as pessoas estão protegidas contra qualquer forma de 

violência, assédio, abuso, negligência, discriminação e exploração, e no qual a integridade física, psicológica, 

moral e social dos participantes é preservada. 

• Salvaguarda: conjunto de medidas preventivas, estruturais e reativas destinadas a proteger a integridade e o 

bem-estar das pessoas no esporte, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes. 

• Violência física: uso de força física que cause ou possa causar dano, lesão ou sofrimento, inclusive quando 

praticado sob o pretexto de disciplina, correção técnica ou preparação esportiva. 

• Violência psicológica: conduta que cause dano emocional, humilhação, constrangimento, isolamento, ameaça, 

ridicularização, desvalorização sistemática ou controle abusivo do comportamento da pessoa. 

• Assédio moral: conduta abusiva, reiterada e prolongada que atente contra a dignidade ou a integridade psíquica 

da pessoa, deteriorando o ambiente esportivo ou de trabalho. 

• Assédio sexual: conduta de natureza sexual, verbal, não verbal, física ou digital, não desejada pela pessoa a quem 

se dirige, especialmente quando praticada por quem detém posição de autoridade, ascendência hierárquica ou 

técnica. 

• Abuso sexual: qualquer ato de natureza sexual praticado sem consentimento válido, mediante coerção, engano, 

ameaça, aproveitamento de vulnerabilidade ou relação de poder, sendo sempre inválido o consentimento de 

criança ou adolescente em relação a pessoa em posição de autoridade. 

• Aliciamento (grooming): processo de aproximação, criação de vínculo de confiança e isolamento de criança ou 

adolescente, presencial ou por meio digital, com a finalidade de praticar abuso ou exploração sexual. 

• Negligência: omissão persistente ou grave no dever de cuidado, incluindo a exposição a riscos evitáveis, a falta 

de supervisão adequada, a ausência de assistência médica ou o descuido com condições básicas de segurança, 

alimentação, descanso e acolhimento. 

• Discriminação: distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, etnia, origem, gênero, 

identidade de gênero, orientação sexual, idade, religião, deficiência, condição socioeconômica ou qualquer outro 

marcador social, que tenha por efeito anular ou prejudicar o reconhecimento ou o exercício de direitos. 

• Bullying e cyberbullying: intimidação sistemática, praticada de forma presencial ou por meios digitais, mediante 

violência física ou psicológica, humilhação, exclusão intencional ou exposição vexatória. 

• Trote ou ritual de iniciação (hazing): prática imposta a novos integrantes de grupo, equipe ou delegação que 

implique humilhação, constrangimento, risco à saúde ou submissão a atos degradantes, ainda que apresentada 

como tradição ou brincadeira. 

• Exploração: utilização de pessoa em benefício próprio ou de terceiro, incluindo exploração sexual, exploração 

do trabalho infantil e o tráfico interno ou externo de atletas. 
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• Posição de autoridade: situação de ascendência, hierarquia, confiança, dependência técnica, econômica ou 

emocional exercida sobre atleta ou outra pessoa no ambiente esportivo, especialmente por treinadores(as), 

dirigentes, profissionais de saúde, árbitros(as), chefes de delegação e responsáveis por seleção e convocação. 

• Pessoa afetada: pessoa que sofreu, presenciou ou foi diretamente impactada por conduta vedada por esta 

Política. 

• Pessoa relatada: pessoa a quem se atribui a prática de conduta vedada por esta Política, resguardadas a 

presunção de inocência, o contraditório e a ampla defesa. 

• Relato ou denúncia: comunicação, identificada ou anônima, de fato que possa configurar violação a esta Política. 

• Medida protetiva: providência cautelar, de natureza não punitiva, adotada para preservar a integridade da 

pessoa afetada, a higidez da apuração e a segurança do ambiente esportivo. 

• Retaliação: qualquer ato de represália, prejuízo, ameaça, exclusão, preterição ou constrangimento dirigido a 

quem relata, testemunha ou colabora com apuração fundada nesta Política. 

• Oficial de Esporte Seguro: profissional designado pela CBE como ponto focal institucional para as matérias de 

salvaguarda, responsável pelo recebimento, encaminhamento e acompanhamento de relatos, em analogia à 

figura do Safeguarding Officer da FIE e do COI. 

• Afiliados: Federações Estaduais, clubes, associações, academias e escolas de formação filiados ou vinculados à 

CBE. 

• Criança e adolescente: para os fins desta Política, considera-se criança a pessoa com até 12 (doze) anos 

incompletos e adolescente a pessoa entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade, nos termos do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 
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DIRETRIZES / REGRAS GERAIS 

SEÇÃO 1. DO COMPROMISSO INSTITUCIONAL COM O ESPORTE SEGURO 

Art. 1. A CBE reconhece que toda pessoa envolvida com a esgrima tem o direito de praticar, ensinar, arbitrar, dirigir e 

acompanhar a modalidade em ambiente seguro, saudável, acolhedor e livre de qualquer forma de violência, assédio, 

abuso, negligência, discriminação ou exploração, e assume o dever de cuidado (duty of care) sobre todas as pessoas 

que participam de suas atividades. 

§ 1º. Esta Política institui o Programa Esporte Seguro da CBE (PES-CBE), que reúne as ações de prevenção, educação, 

reconhecimento, enfrentamento, acolhimento e reparação adotadas pela entidade. 

§ 2º. O PES-CBE harmoniza-se com o Programa Esporte Seguro do COB, com a Política de Salvaguarda (Safe Sport) 

da FIE e com os princípios do Olimpismo, sem prejuízo da observância integral da legislação brasileira. 

Art. 2. A CBE adota postura de tolerância zero em relação a qualquer forma de violência, assédio, abuso, negligência, 

discriminação ou exploração, independentemente da posição, do desempenho esportivo, do tempo de casa, da 

titulação ou da relevância institucional das pessoas envolvidas. 

Parágrafo único. Resultado esportivo, tradição, hierarquia, praxe, brincadeira, método de treinamento ou 

justificativa de disciplina não constituem, em nenhuma hipótese, causa de exclusão da responsabilidade prevista 

nesta Política. 

Art. 3. A CBE compromete-se a destinar recursos humanos, financeiros e materiais compatíveis com a implementação, 

a manutenção e a divulgação do PES-CBE, inclusive para o custeio do canal de relatos, das ações educativas e da 

capacitação obrigatória. 

SEÇÃO 2. DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES 

Art. 4. São princípios norteadores desta Política: 

I. dignidade da pessoa humana e respeito à integridade física, psicológica, moral, sexual e patrimonial; 

II. proteção integral e prioridade absoluta de crianças e adolescentes, com observância do seu superior interesse; 

III. centralidade na pessoa afetada, cujo bem-estar, segurança e autonomia orientam todas as decisões; 

IV. tolerância zero e prevenção, mediante atuação proativa sobre riscos conhecidos do ambiente esportivo; 

V. responsabilidade compartilhada, cabendo a toda a comunidade da esgrima zelar por um ambiente seguro; 

VI. devido processo legal, contraditório, ampla defesa, imparcialidade e presunção de inocência da pessoa relatada; 

VII. confidencialidade, sigilo e proteção de dados pessoais em todas as fases do processo; 

VIII. vedação absoluta à retaliação contra quem relata, testemunha ou colabora de boa-fé; 

IX. não discriminação, equidade e respeito à diversidade, nos termos da POL-015; 

X. celeridade e proporcionalidade no tratamento dos relatos e na aplicação de medidas; e 

XI. transparência e prestação de contas à comunidade esportiva, resguardado o sigilo dos casos individuais. 

SEÇÃO 3. DA APLICAÇÃO DA POLÍTICA 

Art. 5. Esta Política se aplica a todas as pessoas e entidades listadas na seção Abrangência, em qualquer ambiente 

vinculado à CBE, incluindo sedes administrativas, salas de armas, ginásios, centros de treinamento, locais de 

competição, alojamentos, meios de transporte, refeitórios, vestiários, cursos, congressos, confraternizações, viagens e 

missões nacionais e internacionais, bem como em ambientes digitais, aplicativos de mensagem, redes sociais e demais 

meios de comunicação eletrônica. 

§ 1º. As disposições desta Política são complementares às do Código de Conduta Ética (POL-009) e não afastam a 

aplicação das sanções nele previstas nem das medidas cabíveis nas esferas civil, penal, trabalhista, administrativa e 

desportiva. 

§ 2º. Esta Política alcança condutas praticadas fora das atividades da CBE quando delas resultar impacto relevante 

sobre a relação de confiança, sobre a segurança de outra pessoa da comunidade da esgrima ou sobre a reputação e 

a integridade da modalidade. 
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§ 3º. Em caso de conflito entre esta Política e norma legal, estatutária ou internacional aplicável, prevalecerá a 

disposição mais protetiva à pessoa afetada, especialmente quando se tratar de criança ou adolescente. 

SEÇÃO 4. DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA E DAS CONDUTAS VEDADAS 

Art. 6. Para os fins desta Política, são reconhecidas, entre outras, as seguintes formas de violência no ambiente 

esportivo: violência física; violência psicológica e emocional; assédio moral; assédio sexual; abuso sexual; aliciamento 

(grooming); violência de gênero; negligência e omissão no dever de cuidado; discriminação de qualquer natureza; 

bullying e cyberbullying; trotes e rituais de iniciação; exploração sexual, exploração do trabalho infantil e tráfico de 

atletas; violência patrimonial ou financeira; e retaliação. 

Parágrafo único. A CBE reconhece igualmente como atentados à integridade do esporte a dopagem e a manipulação 

de competições, tratadas na Seção 12 desta Política e na POL-013. 

Art. 7. São expressamente vedadas, entre outras, as seguintes condutas: 

I. agredir fisicamente, empurrar, sacudir, imobilizar ou submeter qualquer pessoa a castigo físico, ainda que sob 

alegação de correção técnica ou disciplinar; 

II. impor exercícios físicos, repetições, restrições de água, alimento, descanso ou uso de sanitário como forma de 

punição, humilhação ou coerção; 

III. humilhar, xingar, ridicularizar, ameaçar, gritar de forma intimidatória, expor publicamente falhas ou 

características pessoais, ou isolar deliberadamente atleta ou colega; 

IV. praticar comentários, gestos, contatos, exibições, envio de imagens ou convites de conotação sexual não 

desejados; 

V. manter ou tentar manter contato sexual com criança ou adolescente, conduta que constitui crime e enseja 

comunicação imediata às autoridades; 

VI. praticar atos de racismo, injúria racial, xenofobia, misoginia, LGBTfobia, capacitismo, etarismo ou intolerância 

religiosa, inclusive por meios digitais; 

VII. promover, tolerar ou participar de trotes, rituais de iniciação ou brincadeiras que envolvam humilhação, nudez, 

exposição vexatória, consumo forçado de bebidas ou risco à saúde; 

VIII. manter contato individual privado, presencial ou digital, com atleta menor de 18 (dezoito) anos fora dos canais 

e situações autorizados por esta Política; 

IX. fornecer, oferecer, incentivar ou tolerar o consumo de bebida alcoólica, cigarro, substâncias entorpecentes ou 

substâncias proibidas por atletas menores de idade; 

X. captar, armazenar, compartilhar ou divulgar imagens de qualquer pessoa em vestiários, banheiros, alojamentos 

ou em situação de troca de roupa; 

XI. condicionar convocação, escalação, arbitragem, apoio financeiro, cessão de material, indicação técnica ou 

qualquer benefício à aceitação de conduta de natureza sexual, pessoal ou econômica indevida; 

XII. omitir-se diante do conhecimento de fato que possa configurar violação a esta Política; e 

XIII. retaliar, ameaçar ou constranger quem relata, testemunha ou colabora com apuração. 

SEÇÃO 5. DA GOVERNANÇA DO ESPORTE SEGURO 

Art. 8. Fica atribuída ao Conselho de Ética da CBE, sem prejuízo de suas demais competências estatutárias, a governança 

institucional do Esporte Seguro, cabendo-lhe deliberar sobre as matérias previstas nesta Política, em caráter 

permanente. 

§ 1º. Para o exercício dessa competência, o Conselho de Ética poderá instituir, no âmbito de sua própria estrutura, 

Comissão Técnica de Esporte Seguro, de caráter instrutório e de apoio, integrada pelos Oficiais de Esporte Seguro, 

por 1 (um) representante da Comissão de Atletas e por 1 (um) profissional das áreas de psicologia, medicina do 

esporte ou serviço social. 

§ 2º. A composição do Conselho de Ética e, quando instituída, da Comissão Técnica de Esporte Seguro observará a 

diversidade e a equidade de gênero, nos termos da POL-015, e nenhum gênero ocupará menos de 40% (quarenta 

por cento) dos assentos destinados a essa matéria. 
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§ 3º. O Conselho de Ética reunir-se-á, para tratar de matéria de Esporte Seguro, ordinariamente a cada trimestre e 

extraordinariamente sempre que convocado por qualquer de seus membros ou pelos Oficiais de Esporte Seguro, 

diante de fato que assim o exija. 

Art. 9. Compete ao Conselho de Ética, em matéria de Esporte Seguro: 

I. zelar pela implementação, pela divulgação e pela efetividade desta Política; 

II. aprovar o plano anual de prevenção, educação e capacitação, proposto pelos Oficiais de Esporte Seguro; 

III. avaliar riscos do ambiente da esgrima e determinar medidas de mitigação; 

IV. conduzir ou supervisionar a apuração dos relatos recebidos, nos termos da Seção 15; 

V. deliberar sobre medidas protetivas, ratificando ou revendo as adotadas em caráter de urgência pelos Oficiais de 

Esporte Seguro; 

VI. aprovar o relatório anual de que trata a Seção 22; e 

VII. propor à Presidência a revisão desta Política e das normas complementares. 

Art. 10. A CBE designará, por ato da Presidência, ao menos 2 (dois) Oficiais de Esporte Seguro, preferencialmente de 

gêneros distintos, que atuarão como ponto focal operacional permanente em matéria de salvaguarda, subordinados 

tecnicamente ao Conselho de Ética. 

§ 1º. Os Oficiais de Esporte Seguro deverão possuir formação ou capacitação comprovada em proteção de crianças 

e adolescentes, direitos humanos, psicologia, serviço social, direito, compliance ou área correlata, além de 

idoneidade verificada nos termos da Seção 6. 

§ 2º. Os Oficiais de Esporte Seguro têm acesso direto e imediato ao Conselho de Ética e à Presidência, sendo-lhes 

assegurada a não subordinação hierárquica às áreas técnicas de seleção, convocação e resultado esportivo. 

§ 3º. Os contatos dos Oficiais de Esporte Seguro serão divulgados de forma permanente e acessível no sítio 

eletrônico da CBE e nos boletins de competições. 

Art. 11. Em competições nacionais organizadas ou chanceladas pela CBE, será designado e identificado ao menos 1 (um) 

Oficial de Esporte Seguro de plantão, presencialmente ou por canal remoto de acesso imediato, com atribuição de 

receber relatos e adotar medidas protetivas de urgência durante o evento, sujeitas a ratificação do Conselho de Ética. 

Parágrafo único. Em competições internacionais, os relatos poderão ser dirigidos também ao Safeguarding Officer 

da FIE ou à estrutura equivalente da entidade organizadora, sem prejuízo da comunicação à CBE. 

SEÇÃO 6. DA PREVENÇÃO E DA CONTRATAÇÃO SEGURA 

Art. 12. A CBE adotará procedimentos de contratação e credenciamento seguros para toda pessoa que venha a exercer 

função com contato direto ou regular com atletas, especialmente crianças e adolescentes. 

§ 1º. Os procedimentos incluirão, no mínimo: verificação de identidade e de formação profissional; apresentação de 

certidões de antecedentes criminais e de distribuição cível e criminal; declaração formal de inexistência de 

investigação, sanção ou condenação por fatos relacionados a violência, assédio ou abuso; consulta a cadastros de 

sanções da CBE, do COB, da FIE, dos órgãos da Justiça Desportiva e dos conselhos profissionais; e checagem de 

referências. 

§ 2º. A prestação de informação falsa ou a omissão de fato relevante nas declarações previstas neste artigo constitui 

infração autônoma a esta Política. 

Art. 13. É vedada a designação, a convocação, o credenciamento ou a manutenção em função de autoridade, supervisão 

ou contato direto com atletas de pessoa que esteja respondendo a investigação, procedimento disciplinar ou processo 

criminal, ou que tenha sido sancionada ou condenada, por fato relacionado a violência, assédio, abuso, exploração ou 

discriminação, enquanto perdurar a apuração ou os efeitos da sanção. 

Parágrafo único. A CBE informará à FIE, na forma por ela exigida, a existência de alegação em curso perante 

autoridade competente, sanção vigente ou condenação relativa a matéria de salvaguarda envolvendo pessoa 

designada para posições de autoridade em competições internacionais. 
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Art. 14. Toda pessoa abrangida por esta Política firmará termo de ciência e compromisso, no ato de contratação, filiação, 

credenciamento, convocação ou inscrição em competição, declarando conhecer e aceitar as regras aqui estabelecidas. 

Art. 15. A CBE manterá cadastro interno, atualizado e de acesso restrito, das sanções aplicadas com fundamento nesta 

Política, observados a LGPD e a POL-016, com a finalidade de subsidiar decisões futuras de credenciamento e 

convocação. 

SEÇÃO 7. DA PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Art. 16. A proteção de crianças e adolescentes é prioridade absoluta da CBE, nos termos do art. 227 da Constituição 

Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente, e orienta a interpretação de todas as disposições desta Política. 

Art. 17. Nas atividades vinculadas à CBE, observar-se-á a regra da visibilidade: o atendimento, a orientação técnica, a 

avaliação e o acompanhamento de atleta menor de 18 (dezoito) anos ocorrerão em ambiente visível e de acesso aberto, 

evitando-se situações em que pessoa adulta permaneça a sós com criança ou adolescente em recinto fechado ou 

isolado. 

§ 1º. Quando o atendimento individual for tecnicamente necessário — como na aula individual característica da 

esgrima ou em atendimento de saúde —, deverá ser realizado com porta aberta, em ambiente com visibilidade 

externa ou com a presença de outra pessoa adulta responsável, preferencialmente com ciência prévia dos 

responsáveis legais. 

§ 2º. É vedado o transporte individual de atleta menor de idade por pessoa adulta vinculada à CBE ou a Afiliado, 

salvo em situação de emergência devidamente registrada e comunicada aos responsáveis legais. 

Art. 18. A participação de atleta menor de 18 (dezoito) anos em viagens, competições, concentrações e cursos 

dependerá de autorização escrita dos responsáveis legais, que receberão previamente informações claras sobre local, 

itinerário, hospedagem, alimentação, supervisão, cobertura de saúde e canais de contato. 

§ 1º. É vedado o compartilhamento de quarto ou de acomodação entre pessoa adulta e atleta menor de idade, 

ressalvado o caso de responsável legal ou familiar autorizado por escrito. 

§ 2º. A CBE designará, para cada delegação com atletas menores de idade, ao menos 1 (uma) pessoa adulta 

responsável pela supervisão, capacitada nos termos da Seção 21, observada, sempre que possível, a 

correspondência de gênero com a composição da delegação. 

§ 3º. O uso de vestiários, banheiros e áreas de troca de roupa observará a separação entre pessoas adultas e 

menores de idade sempre que as instalações o permitirem, sendo obrigatória a sinalização e vedado o uso de 

qualquer dispositivo de captura de imagem nesses ambientes. 

Art. 19. A comunicação digital com atletas menores de 18 (dezoito) anos ocorrerá exclusivamente por canais oficiais e 

coletivos, com participação ou ciência dos responsáveis legais e de, no mínimo, outra pessoa adulta vinculada à 

entidade. 

Parágrafo único. É vedada a troca de mensagens privadas, em qualquer plataforma, entre pessoa em posição de 

autoridade e atleta menor de idade, ressalvadas situações de urgência, que deverão ser imediatamente reportadas 

aos responsáveis legais e registradas junto ao Oficial de Esporte Seguro. 

Art. 20. As escolas de formação e os centros de iniciação vinculados à CBE observarão as exigências legais de registro 

perante os conselhos municipais ou distrital dos direitos da criança e do adolescente e perante a entidade regional de 

administração do desporto, bem como o dever de prestação de contas anual quanto às medidas de proteção adotadas. 

Parágrafo único. A CBE apoiará campanhas educativas que alertem para os riscos da exploração sexual, do trabalho 

infantil e do tráfico interno e externo de atletas, e destinará previsão orçamentária compatível com sua realização, 

em atendimento ao art. 36, inciso XIII, da Lei Geral do Esporte. 

Art. 21. Toda pessoa abrangida por esta Política que tomar conhecimento de suspeita ou de ocorrência de violência 

contra criança ou adolescente deverá comunicá-la imediatamente ao Oficial de Esporte Seguro e, nos casos previstos 

em lei, ao Conselho Tutelar, à autoridade policial ou ao Ministério Público, independentemente do andamento da 

apuração interna. 
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§ 1º. A comunicação de que trata o caput é dever legal e não depende de certeza quanto ao fato, bastando a suspeita 

fundada. 

§ 2º. A escuta de criança ou adolescente observará a Lei nº 13.431/2017, sendo vedada a repetição desnecessária 

de relatos, a inquirição sobre detalhes do fato por pessoa não habilitada e qualquer forma de exposição, confronto 

ou constrangimento. 

SEÇÃO 8. DAS ESPECIFICIDADES DO AMBIENTE DA ESGRIMA 

Art. 22. A CBE reconhece que determinadas práticas próprias da esgrima envolvem contato físico, proximidade e relação 

individualizada entre atleta e treinador(a), o que exige cuidados específicos de salvaguarda. 

Art. 23. O contato físico no ensino, na correção técnica, no ajuste de vestimenta e equipamento de proteção, na aferição 

de material e no atendimento de saúde somente é admitido quando: 

I. tiver finalidade técnica, pedagógica ou de saúde claramente identificável; 

II. for previamente explicado e consentido pela pessoa atleta e, tratando-se de menor de idade, com ciência dos 

responsáveis legais; 

III. ocorrer em ambiente visível e na presença de outras pessoas; 

IV. limitar-se ao estritamente necessário, evitando-se regiões íntimas do corpo; e 

V. cessar imediatamente diante de qualquer manifestação de desconforto. 

Parágrafo único. Sempre que possível, dar-se-á preferência à demonstração verbal, visual ou por meio do próprio 

material esportivo, em lugar do contato físico direto. 

Art. 24. A aula individual, a sessão de sparring e o atendimento técnico ou de saúde realizados fora do horário regular 

de funcionamento da instalação deverão ser previamente registrados, comunicados à coordenação técnica e realizados 

em ambiente com visibilidade. 

Art. 25. Nas competições, concentrações e missões nacionais e internacionais observar-se-ão, além desta Política, as 

normas aplicáveis à designação e à atuação de chefes de delegação, cabendo à pessoa responsável pela delegação 

realizar, no início da missão, orientação sobre esporte seguro, canais de relato e regras de convivência. 

Art. 26. A CBE zelará pela segurança material da prática, incluindo a conformidade e a inspeção de armas, lâminas, 

máscaras, vestimentas de proteção e pistas, a adequação das instalações e a disponibilidade de atendimento de saúde 

em eventos, entendendo a segurança física como dimensão integrante do Esporte Seguro. 

Art. 27. Árbitros(as), oficiais técnicos e pessoal de organização de eventos submetem-se integralmente a esta Política, 

sendo-lhes vedado, entre outras condutas, o uso da autoridade da função para constranger, intimidar, favorecer ou 

prejudicar qualquer participante. 

SEÇÃO 9. DAS RELAÇÕES DE PODER E DOS RELACIONAMENTOS ÍNTIMOS 

Art. 28. É absolutamente vedado, e constitui infração da mais alta gravidade, qualquer envolvimento de natureza 

afetivo-sexual entre pessoa em posição de autoridade e atleta menor de 18 (dezoito) anos, sendo irrelevante eventual 

manifestação de consentimento e sem prejuízo da responsabilização criminal. 

Art. 29. O relacionamento íntimo entre pessoa em posição de autoridade e atleta maior de idade sob sua supervisão 

direta é desaconselhado e presume-se afetado por desequilíbrio de poder. 

§ 1º. Existindo tal relacionamento, a pessoa em posição de autoridade deverá comunicá-lo formalmente e por 

escrito ao Oficial de Esporte Seguro, que proporá as medidas de mitigação cabíveis. 

§ 2º. As medidas de mitigação incluem, conforme o caso, a alteração da relação técnica ou hierárquica, o 

afastamento da pessoa de processos de convocação, seleção, avaliação e arbitragem envolvendo a outra parte, e a 

designação de supervisão independente. 

§ 3º. A omissão da comunicação prevista no § 1º constitui infração a esta Política. 

SEÇÃO 10. DA SAÚDE, DO BEM-ESTAR E DA PRÁTICA SEGURA 
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Art. 30. A CBE compromete-se a promover ambiente que preserve a saúde física e mental das pessoas atletas, 

reconhecendo que o desempenho esportivo jamais se sobrepõe ao bem-estar e à integridade. 

Art. 31. São vedadas práticas de treinamento que imponham risco desnecessário à saúde, especialmente a submissão 

a cargas incompatíveis com a idade, a maturação e a condição clínica da pessoa atleta, o treinamento sob lesão não 

liberada por profissional habilitado e o uso de exercícios como forma de punição. 

Art. 32. Qualquer orientação relativa a alimentação, composição corporal ou controle de peso será conduzida 

exclusivamente por profissionais legalmente habilitados, de forma individualizada, sendo vedadas a imposição de 

metas, a comparação pública, a exposição de medidas corporais e qualquer prática coercitiva ou vexatória. 

Parágrafo único. Pessoas que atuem com atletas deverão estar atentas a sinais de sofrimento psíquico e a alterações 

relevantes de comportamento, saúde ou desempenho, e encaminhar a pessoa atleta a profissional habilitado, com 

acolhimento e sem exposição. 

Art. 33. A CBE buscará assegurar, diretamente ou por meio de parcerias, acesso a apoio psicológico às pessoas atletas 

de suas seleções, bem como às pessoas afetadas por situações abrangidas por esta Política. 

Art. 34. Em competições e eventos organizados pela CBE serão observados protocolos de atendimento de emergência, 

de prevenção e manejo de lesões, de retorno seguro à prática após lesão e de proteção contra condições ambientais 

adversas. 

SEÇÃO 11. DA IMAGEM, DA COMUNICAÇÃO E DOS MEIOS DIGITAIS 

Art. 35. A captação, o uso e a divulgação de imagem, voz e nome de pessoas vinculadas à CBE dependerão de 

autorização prévia e específica e, tratando-se de menores de idade, de autorização dos responsáveis legais, observados 

a LGPD e a POL-016. 

§ 1º. As imagens de crianças e adolescentes serão utilizadas de forma respeitosa, em contexto esportivo, sem 

exposição de dados que permitam sua localização e sem enquadramentos que possam sexualizar, constranger ou 

ridicularizar a pessoa retratada. 

§ 2º. A autorização poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante solicitação, ressalvados os usos já realizados 

e os registros históricos e institucionais legitimamente arquivados. 

Art. 36. A comunicação institucional da CBE e a manifestação pública de pessoas a ela vinculadas observarão linguagem 

respeitosa e não discriminatória, sendo vedada a utilização de canais oficiais ou perfis pessoais para constranger, 

ameaçar, humilhar ou expor qualquer integrante da comunidade da esgrima. 

Art. 37. A CBE atuará, na medida de suas atribuições, para prevenir e responder a manifestações de ódio, discriminação 

e assédio dirigidas a suas pessoas atletas, árbitros(as) e dirigentes nos ambientes digitais, incluindo o registro das 

ocorrências e o apoio à adoção de providências legais. 

SEÇÃO 12. DA INTEGRIDADE DA COMPETIÇÃO 

Art. 38. A CBE considera a dopagem e a manipulação de competições atentados à integridade da esgrima e reconhece 

que a pressão exercida sobre pessoas atletas para a prática de tais condutas constitui, também, forma de violência. 

§ 1º. As condutas relacionadas à dopagem são regidas pela POL-013, pelo Código Mundial Antidopagem e pelas 

normas da ABCD e da FIE. 

§ 2º. É vedado a qualquer pessoa abrangida por esta Política apostar em competições de esgrima, manipular 

resultados, aliciar terceiros para tanto ou repassar informação privilegiada com essa finalidade. 

§ 3º. A pessoa que sofrer aliciamento ou pressão para as condutas descritas neste artigo deverá comunicar o fato 

pelos canais previstos na Seção 13, sendo-lhe assegurada proteção contra retaliação. 

SEÇÃO 13. DOS CANAIS DE RELATO E DENÚNCIA 

Art. 39. A CBE manterá canal de ouvidoria e denúncia permanentemente disponível, de acesso simples e gratuito, com 

garantia de sigilo, possibilidade de relato anônimo e tratamento por pessoal capacitado, destinado ao recebimento de 

relatos de violência, assédio, abuso, negligência, discriminação, maus-tratos e exploração. 
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§ 1º. O canal atenderá à exigência de instituição de ouvidoria para recebimento de denúncias de maus-tratos e de 

exploração sexual de crianças e adolescentes prevista na Lei Geral do Esporte. 

§ 2º. Sempre que possível, a operação do canal será confiada a estrutura independente ou a empresa especializada, 

de modo a reforçar a confidencialidade e a imparcialidade. 

§ 3º. Os meios de acesso ao canal serão divulgados de forma permanente no sítio eletrônico da CBE, nos 

regulamentos e boletins de competições e nas instalações onde se realizem atividades da entidade. 

Art. 40. Os relatos poderão ser apresentados, alternativa ou cumulativamente, ao canal de ouvidoria da CBE, aos Oficiais 

de Esporte Seguro, ao Conselho de Ética, aos canais do Programa Esporte Seguro do COB, à estrutura de salvaguarda da 

FIE, quando o fato ocorrer em competição internacional, e aos órgãos públicos de proteção indicados no Anexo II. 

Parágrafo único. A existência de apuração interna não impede nem substitui o acionamento das autoridades 

públicas competentes, nem a adoção das medidas judiciais cabíveis pela pessoa afetada. 

Art. 41. Toda pessoa abrangida por esta Política tem o dever de relatar, tão logo dele tome conhecimento, fato que 

possa configurar violação às regras aqui estabelecidas, sendo a omissão passível de responsabilização. 

Art. 42. O relato deverá conter, sempre que possível, a descrição do fato, a data e o local da ocorrência, as pessoas 

envolvidas, a indicação de eventuais testemunhas e os elementos de prova disponíveis, sem que a ausência de qualquer 

desses elementos impeça o seu recebimento e a sua análise. 

SEÇÃO 14. DO ACOLHIMENTO E DO ATENDIMENTO À PESSOA AFETADA 

Art. 43. O atendimento à pessoa afetada será pautado pelo acolhimento, pelo respeito, pela ausência de julgamento e 

pela preservação de sua autonomia, evitando-se qualquer conduta que a responsabilize pelo fato sofrido ou que 

questione sua credibilidade de forma constrangedora. 

Art. 44. A CBE oferecerá ou indicará, conforme o caso, apoio psicológico, orientação jurídica e encaminhamento à rede 

pública de proteção, informando a pessoa afetada, em linguagem acessível, sobre seus direitos, sobre as etapas do 

procedimento e sobre as medidas protetivas disponíveis. 

Art. 45. Nos casos envolvendo crianças e adolescentes, o acolhimento observará a escuta especializada prevista na Lei 

nº 13.431/2017, realizada por profissional habilitado e limitada ao estritamente necessário, cabendo a produção de 

prova aos órgãos competentes. 

SEÇÃO 15. DA APURAÇÃO 

Art. 46. Recebido o relato, o Oficial de Esporte Seguro procederá ao seu registro em base de acesso restrito e realizará 

análise preliminar de admissibilidade no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento. 

§ 1º. Verificada situação de risco à integridade de qualquer pessoa, as medidas protetivas previstas na Seção 16 

serão adotadas imediatamente, independentemente da conclusão da análise preliminar. 

§ 2º. Havendo indício de crime, especialmente em fatos que envolvam criança ou adolescente, a comunicação às 

autoridades competentes será imediata e prevalecerá sobre qualquer prazo interno. 

Art. 47. Admitido o relato, será instaurado procedimento de apuração, conduzido com imparcialidade, a ser concluído 

no prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma vez por igual período mediante justificativa registrada. 

§ 1º. Serão assegurados à pessoa relatada a ciência dos fatos que lhe são atribuídos, o contraditório, a ampla defesa 

e a presunção de inocência. 

§ 2º. Serão evitados o contato direto entre a pessoa afetada e a pessoa relatada e a repetição desnecessária de 

depoimentos. 

§ 3º. As pessoas que atuarem na apuração declararão a inexistência de conflito de interesses, impedimento ou 

suspeição e, havendo qualquer deles, serão substituídas. 

Art. 48. Concluída a instrução, será elaborado relatório circunstanciado, com a descrição dos fatos, das provas e das 

conclusões, encaminhado ao Conselho de Ética para deliberação e, quando cabível, aos órgãos da Justiça Desportiva e 

às autoridades públicas competentes. 
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Art. 49. Quando o relato envolver membro da Presidência, de Diretoria, do Conselho de Ética ou Oficial de Esporte 

Seguro, a condução do procedimento será atribuída a instância independente, podendo a CBE contratar assessoria 

externa especializada para essa finalidade. 

Art. 50. A pessoa afetada e a pessoa relatada serão informadas, na medida do que for juridicamente admissível, sobre 

o andamento e o desfecho do procedimento. 

SEÇÃO 16. DAS MEDIDAS PROTETIVAS 

Art. 51. Poderão ser adotadas, a qualquer tempo, medidas protetivas de caráter cautelar e não punitivo, tais como: 

afastamento preventivo de funções; suspensão de credenciamento ou de acesso a instalações e eventos; vedação de 

contato com a pessoa afetada; alteração de acomodação, de transporte ou de rotina de treinamento; e 

acompanhamento por pessoa adulta designada. 

§ 1º. As medidas serão proporcionais ao risco identificado, tempestivamente revisadas e revogadas quando 

cessarem os motivos que as determinaram. 

§ 2º. A adoção de medida protetiva não implica juízo antecipado de culpa e não será divulgada além do estritamente 

necessário à sua efetividade. 

SEÇÃO 17. DA VEDAÇÃO À RETALIAÇÃO 

Art. 52. É vedada qualquer forma de retaliação contra pessoa que relate, testemunhe, colabore ou seja afetada por fato 

abrangido por esta Política, constituindo a retaliação infração autônoma, apurável e sancionável de forma independente 

do resultado do relato original. 

Art. 53. O relato apresentado de boa-fé não sujeitará seu autor a qualquer sanção, ainda que ao final não se confirme 

a ocorrência do fato relatado. 

Parágrafo único. O relato comprovadamente falso, apresentado com má-fé ou com intuito de prejudicar terceiro, 

sujeitará seu autor às sanções previstas nesta Política e no Código de Conduta Ética, sem prejuízo das demais 

responsabilidades. 

SEÇÃO 18. DAS SANÇÕES 

Art. 54. A violação a esta Política sujeita a pessoa infratora, conforme a natureza do vínculo e a gravidade do fato, às 

seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: advertência; obrigação de participar de programa educativo; 

suspensão temporária de função, credenciamento, convocação ou participação em atividades da CBE; destituição de 

função ou cargo; rescisão de contrato de trabalho ou de prestação de serviços; desligamento ou exclusão do quadro; e 

proibição definitiva de atuação em atividades da CBE. 

§ 1º. A dosimetria observará a gravidade e a reiteração da conduta, o grau de vulnerabilidade da pessoa afetada, a 

existência de relação de autoridade, a repercussão sobre o ambiente esportivo e eventuais atenuantes e agravantes. 

§ 2º. As condutas praticadas contra crianças e adolescentes serão tratadas como de gravidade máxima. 

§ 3º. As sanções aplicadas não excluem as responsabilidades civil, penal, trabalhista, administrativa e desportiva, 

nem a comunicação do fato às autoridades competentes. 

§ 4º. As decisões definitivas serão comunicadas, no que couber e observada a legislação de proteção de dados, aos 

Afiliados, ao COB e à FIE, para os fins de registro e de eventuais efeitos em suas respectivas esferas. 

SEÇÃO 19. DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Art. 55. Todas as informações relativas a relatos e apurações fundados nesta Política são confidenciais e serão acessadas 

somente por quem delas necessite para o exercício de suas funções. 

§ 1º. O tratamento dos dados pessoais observará a LGPD e a POL-016, com especial atenção aos dados pessoais 

sensíveis e aos dados de crianças e adolescentes. 

§ 2º. Os registros serão armazenados em ambiente seguro e mantidos pelo prazo necessário ao cumprimento das 

finalidades e das obrigações legais aplicáveis, após o que serão eliminados ou anonimizados. 
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§ 3º. A quebra indevida de sigilo constitui infração a esta Política e à POL-016. 

SEÇÃO 20. DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 56. Compete à CBE implementar esta Política, manter a estrutura de governança do Esporte Seguro, disponibilizar 

canais de relato, promover capacitação, apurar os fatos que lhe forem comunicados e prestar contas de sua atuação. 

Art. 57. Compete a dirigentes e gestores dar exemplo de conduta, assegurar ambiente livre de violência nas áreas sob 

sua responsabilidade, agir tempestivamente diante de qualquer relato e abster-se de qualquer forma de encobrimento. 

Art. 58. Compete a treinadores(as), equipes técnicas e profissionais de saúde observar as regras de contato físico, 

supervisão e comunicação previstas nesta Política, zelar pela integridade das pessoas atletas e comunicar 

imediatamente situações de risco. 

Art. 59. Compete às pessoas atletas tratar colegas, adversários, arbitragem e demais participantes com respeito, abster-

se das condutas vedadas e utilizar os canais de relato quando necessário. 

Art. 60. Compete aos Afiliados adotar, no âmbito de suas jurisdições, política e procedimentos de salvaguarda 

compatíveis com esta Política, designar ponto focal de esporte seguro, divulgar os canais de relato e cooperar com as 

apurações conduzidas pela CBE. 

Parágrafo único. A adesão ao PES-CBE e a comprovação de medidas de salvaguarda poderão ser consideradas como 

requisito ou critério em programas de apoio, chancela de eventos e repasses realizados pela CBE, observados o 

Estatuto Social e a legislação aplicável. 

Art. 61. Compete a pais, mães e responsáveis legais conhecer esta Política, orientar as pessoas atletas sob sua 

responsabilidade, comunicar situações de risco e cooperar com a entidade na manutenção de ambiente seguro. 

Art. 62. Patrocinadores, parceiros e fornecedores deverão observar esta Política em suas interações com a comunidade 

da esgrima, cabendo à CBE incluir cláusula correspondente em seus instrumentos contratuais. 

SEÇÃO 21. DA EDUCAÇÃO E DA CAPACITAÇÃO 

Art. 63. A CBE promoverá programa permanente de educação e capacitação em Esporte Seguro, com conteúdo 

adequado a cada público, incluindo pessoas atletas adultas e jovens, treinadores(as), arbitragem, dirigentes, 

colaboradores(as), responsáveis legais e Afiliados. 

§ 1º. A capacitação será obrigatória, com periodicidade mínima anual, para dirigentes, colaboradores(as), 

treinadores(as), profissionais de saúde, chefes de delegação, arbitragem e demais pessoas que atuem em contato 

direto com atletas. 

§ 2º. A CBE utilizará prioritariamente os cursos e materiais disponibilizados gratuitamente pelo Programa Esporte 

Seguro do COB e pelo Instituto Olímpico Brasileiro, podendo complementá-los com conteúdo específico da esgrima. 

§ 3º. A comprovação da capacitação poderá ser exigida como condição para credenciamento, convocação e 

designação para funções em competições e missões. 

Art. 64. A CBE incluirá orientação sobre esporte seguro e canais de relato na abertura de competições nacionais, nos 

cursos de formação e nas reuniões técnicas, em linguagem acessível às diferentes faixas etárias. 

SEÇÃO 22. DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DA REVISÃO 

Art. 65. O Conselho de Ética, com apoio dos Oficiais de Esporte Seguro e, quando instituída, da Comissão Técnica de 

Esporte Seguro, elaborará relatório anual contendo, no mínimo, dados estatísticos anonimizados sobre relatos 

recebidos, medidas adotadas, ações educativas realizadas e recomendações de melhoria. 

§ 1º. O relatório será apresentado à Presidência e ao órgão de administração competente e terá versão pública 

divulgada no portal de transparência da CBE, resguardados o sigilo e a proteção de dados pessoais. 

§ 2º. A CBE definirá indicadores de acompanhamento, tais como percentual de pessoas capacitadas, tempo médio 

de tratamento dos relatos, percentual de Afiliados com política de salvaguarda implantada e grau de conhecimento 

dos canais de relato pela comunidade da esgrima. 
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Art. 66. Esta Política será revisada a cada 2 (dois) anos ou, a qualquer tempo, sempre que houver alteração legislativa, 

regulamentar ou normativa relevante, recomendação da FIE ou do COB, ou necessidade identificada a partir de sua 

aplicação prática. 

SEÇÃO 23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 67. Esta Política deve ser interpretada em conjunto com o Estatuto Social da CBE, com o Código de Conduta Ética 

(POL-009), com a Política Antidoping (POL-013), com a Política de Diversidade, Equidade e Inclusão (POL-015), com a 

Política de Proteção de Dados Pessoais e Segurança da Informação (POL-016) e com as demais normas internas da 

entidade. 

Art. 68. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão dirimidos pelo Conselho de Ética e, quando necessário, 

pela Presidência da CBE. 

Art. 69. A CBE poderá editar procedimentos operacionais complementares para detalhar fluxos, formulários, prazos e 

responsabilidades decorrentes desta Política. 

Art. 70. Esta Política entra em vigor na data de sua publicação, com vigência de 4 (quatro) anos, renovável mediante 

revisão, revogadas as disposições internas em contrário. 
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ANEXO I — FLUXO DE RECEBIMENTO E TRATAMENTO DE RELATOS 

1. Recebimento do relato pelo canal de ouvidoria, pelo Oficial de Esporte Seguro ou por outra via prevista nesta Política. 

2. Registro imediato em base de acesso restrito, com atribuição de número de protocolo e classificação de urgência. 

3. Avaliação de risco imediato à integridade de qualquer pessoa e, se necessário, adoção de medidas protetivas de 

urgência. 

4. Comunicação às autoridades públicas competentes sempre que houver indício de crime ou de violência contra criança 

ou adolescente. 

5. Análise preliminar de admissibilidade em até 10 (dez) dias úteis. 

6. Instauração do procedimento de apuração, com ciência à pessoa relatada e garantia de contraditório e ampla defesa. 

7. Instrução: coleta de informações, oitivas necessárias e reunião de elementos de prova, evitando-se a revitimização. 

8. Relatório circunstanciado e encaminhamento ao Conselho de Ética e, quando cabível, aos órgãos da Justiça 

Desportiva. 

9. Decisão, aplicação de sanções e definição de medidas de reparação e de melhoria preventiva. 

10. Comunicação do desfecho às partes, no limite do juridicamente admissível, e registro estatístico anonimizado para 

o relatório anual. 

ANEXO II — CANAIS PÚBLICOS DE PROTEÇÃO E APOIO 

• Disque 100 — Disque Direitos Humanos; 

• Disque 180 — Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência; 

• Conselho Tutelar do município; 

• Delegacia de Polícia, Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA) e Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher (DEAM); 

• Ministério Público e Vara da Infância e da Juventude; 

• Canal de Ouvidoria e Ética do Comitê Olímpico do Brasil; e 

• canal de salvaguarda (Safe Sport) da Federação Internacional de Esgrima — FIE, para fatos ocorridos em 

competições internacionais. 

 

Rio de Janeiro, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

 

 

Arno Schneider 

Presidente da CBE 

José Maria de Santucci 

Diretor de Governança 
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